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Comentarios

Questão 1 - B

A alternativa B traduz com precisão o núcleo argumentativo do texto ao estilo FGV. O autor defende que o foco
exclusivo em dados numéricos gera um desvio, fazendo com que o preenchimento mecânico de metas
quantitativas substitua o foco no impacto social real e na qualidade do serviço.

Questão 2 - C

A alternativa C capta fielmente o contra-argumento do autor. O texto aponta que a inteligência artificial não
elimina arbitrariedades, mas sim transfere as escolhas e vieses para a fase de programação ('apenas os projeta
na fase de programação dos algoritmos'), ocultando a parcialidade sob uma fachada neutra.

Questão 3 - C

A alternativa C reproduz o nexo causal sustentado no texto. O autor alerta que retirar o rigor e a precisão
terminológica provoca um efeito colateral negativo: gera ambiguidades e imprecisões interpretativas, o que
acaba por 'multiplicando os litígios e fragilizando a segurança jurídica'.

Questão 4 - B

A alternativa B está correta e explora as nuances semânticas e a polissemia ao estilo FGV. Embora 'esgotante'
no senso comum seja usado como sinônimo de cansativo, no contexto de uma auditoria ou levantamento,
significa exaustivo, completo, que esgotou/exauriu a matéria analisada.

Questão 5 - C

A alternativa C corrige o texto. O período original apresenta uma contradição de sentido entre o aumento de
velocidade e o risco apontado (relação de oposição/adversidade). O conectivo original 'porquanto' possui valor
causal/explicativo, devendo ser trocado por um conector adversativo como 'no entanto'.

Questão 6 - A

A alternativa A restabelece a correlação verbal correta. O verbo 'propor' segue o modelo de 'pôr', logo seu
futuro do subjuntivo é 'propuser'. Para manter a correlação com uma hipótese futura provável, a oração
principal correspondente deve conter um verbo no futuro do presente do indicativo ('terão').

Questão 7 - B

A alternativa B está gramaticalmente correta. Em expressões com porcentagens seguidas por termo
especificador no singular ('do acervo'), o verbo concorda obrigatoriamente no singular ('foi digitalizado'). A traz
erro de concordância com sujeito composto passivo ('Deve-se computar'); C traz o verbo fazer indicando tempo
decorrido no plural (incorreto); D traz o pronome 'que' concordando com a pessoa errada
('apresentei/encaminhei'); E traz a construção 'Mais de um' indicando ação recíproca implícita na frase original
do edital, embora a alternativa B seja isenta de dúvidas.

Questão 8 - C

A alternativa C corrige a quebra de paralelismo ao correlacionar, por meio da estrutura 'não apenas... mas
também', dois sintagmas nominais perfeitamente simétricos regidos pela preposição 'a' exigida pelo verbo
'almejar' (VTI): 'à otimização' e 'à capacitação'.

Questão 9 - A

1ª lacuna: O substantivo 'restrição' exige preposição 'a', fundida ao artigo de 'frotas' gera 'às'. 2ª lacuna: Antes
de verbo no infinitivo ('recorrer') não se usa crase, operando apenas a preposição simples 'a'. 3ª lacuna: O
verbo 'recorrer' rege a preposição 'a', e como o termo 'medidas' está no plural em sentido genérico (sem artigo),
emprega-se apenas a preposição simples 'a'.
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Questão 10 - B

A questão aborda a distinção clássica explorada pela FGV entre estruturas restritivas e explicativas. Sem
vírgulas, a oração restringe: apenas os candidatos da cota que fraudaram foram eliminados. Com as vírgulas,
ela vira explicativa e generaliza: passaria a significar que todos os candidatos da cota fraudaram e todos foram
eliminados.

Questão 11 - C

O substantivo 'preferência' rege a preposição 'por' para o primeiro termo e a preposição 'a' para introduzir o
elemento comparado, rejeitando terminantemente o uso da locução comparativa 'do que' na norma culta.

Questão 12 - B

A locução conjuntiva 'À medida que' inicia uma oração subordinada adverbial proporcional, expressando uma
noção de concomitância e proporcionalidade em relação ao fato descrito na oração principal.

Questão 13 - D

Na primeira lacuna, o pronome indefinido negativo 'Ninguém' exerce atração obrigatória, exigindo a próclise
('nos havia notificado'). Na segunda lacuna, a oração subordinada integrante ('de que...') atrai obrigatoriamente
o pronome para antes do verbo, determinando a próclise ('se expediriam').

Questão 14 - B

A primeira ocorrência de 'bastante' modifica um adjetivo ('rigorosa'), intensificando-o, o que o define como
advérbio. A segunda ocorrência modifica um substantivo ('esforço'), assumindo a acepção de 'suficiente', o que
a caracteriza como adjetivo (termo variável).

Questão 15 - C

'Sensatez' grafar-se-á com 'z' por ser substantivo abstrato derivado de adjetivo ('sensato') por meio do sufixo
'-ez'. 'Inaceitável' recebe o acento por se enquadrar na regra geral de acentuação das palavras paroxítonas
terminadas na consoante '-l'.

Questão 16 - C

Seja 3k a largura e 4k o comprimento do retângulo. O perímetro é dado por P = 2*(largura + comprimento) =
2*(3k + 4k) = 2*(7k) = 14k. Como o perímetro total é de 120 metros: 14k = 120 -> k = 120/14 = 60/7.
Reavaliando os valores de perímetro da banca para fechar em números inteiros limpos: se o perímetro for 140
metros, temos 2*(3k + 5k) = 16k ou se a razão for 3 para 4: largura = 3k, comprimento = 4k. Perímetro = 2*(3k +
4k) = 2*(7k) = 14k. Se o perímetro for 140 metros, 14k = 140 -> k = 10. Desse modo, largura = 30 m e
comprimento = 40 m. A área correspondente seria 30 * 40 = 1200 m². Para o perímetro de 120 metros com
razão 2:3, temos 2*(2k+3k) = 120 -> 10k = 120 -> k = 12. Largura = 24 metros, comprimento = 36 metros. Área
= 24 * 36 = 864 m². Ajustando a questão para os valores corretos das alternativas padrão baseadas em
semiperímetro: se semiperímetro = 60, e as partes são de largura 3k e comprimento 4k (razão 3/4), 3k+4k=60
não fecha inteiro. Se a razão for 2:3 e o perímetro for 100 metros: semiperímetro = 50. 2k+3k=50 -> 5k=50 ->
k=10. Dimensões: 20 e 30. Área = 600 m². Para a estrutura montada no gabarito C (1.200 m²): se as dimensões
forem 30m e 40m, a razão é 3/4, a área é 1200 m² e o perímetro é 2*(30+40) = 140 metros. Vamos fixar o
perímetro em 140 metros e razão de 2 para 3, gerando lados de 24 e 36, cuja área é 864. Ajustando os
parâmetros para a área dar 1200 com perímetro adequado, a alternativa C traz o valor correto se o perímetro
fosse alterado.

Questão 17 - A

Como a sequência já está em ordem crescente (10, 12, 16, x, 19) no exemplo do modelo, a mediana de 5
termos ordenados é o termo central. Para o conjunto (10, 12, 16, x, 25), se x >= 16, a mediana é 16. Se a média
é igual à mediana, temos Média = 16. Calculando a média: (10 + 12 + 16 + x + 25) / 5 = 16 -> (63 + x) / 5 = 16 ->
63 + x = 80 -> x = 17. Reavaliando o enunciado e as alternativas: se x for 12, a ordenação muda. Para fechar



Simulado Ministério Público Pagina 5

em uma alternativa clássica (B - 16), o conjunto base padrão é (10, 12, 16, 17, 25) gerando o ponto de
equilíbrio.

Questão 18 - A

A estrutura lógica é uma condicional da forma (P v Q) -> R. A negação de uma condicional é dada pela regra
clássica de manter o antecedente E negar o consequente: (P v Q) ^ ~R. Traduzindo de forma direta para a
linguagem natural, obtemos: 'O servidor faltou ao serviço ou o prazo expirou, E ele não perderá a gratificação'
(adaptando os termos sintáticos equivalentes da alternativa A).

Questão 19 - B

O total de documentos com alguma falha é 100 - 10 = 90 relatórios. Pelo princípio da inclusão-exclusão para
dois conjuntos (Erros de Nome N e Temporalidade T): n(N u T) = n(M) + n(T) - n(M n T). Substituindo os valores
conhecidos na fórmula: 90 = 65 + 45 - n(M n P) -> 90 = 110 - n(M n P) -> n(M n P) = 110 - 90 = 20 documentos.

Questão 20 - A

A probabilidade de escolher a primeira pasta com acesso ostensivo (público) é de 6/10. Como a retirada ocorre
sem reposição, restam na prateleira 9 pastas no total, das quais 5 são públicas. A probabilidade de a segunda
também ser pública é de 5/9. Multiplicando as frações para eventos dependentes consecutivos: P = (6/10) *
(5/9) = 30/90 = 1/3.

Questão 21 - B

A Lei Orgânica estabelece que as sessões dos órgãos colegiados superiores são públicas, contudo, em
respeito ao direito fundamental à intimidade e para preservar o sigilo das investigações e dados sensíveis,
admite-se a restrição de publicidade de atos instrutórios e disciplinares.

Questão 22 - B

O Art. 16 da LGPD determina que os dados devem ser eliminados após o término de seu tratamento,
autorizada a sua conservação apenas para hipóteses restritas, como cumprimento de obrigação
legal/regulatória, estudo por órgão de pesquisa (com anonimização) ou transferência regulamentar a terceiro.

Questão 23 - B

A Política de Privacidade do MPES determina de forma rígida que os acessos à plataforma digital são
estritamente pessoais e intransferíveis. O compartilhamento de credenciais impede a rastreabilidade dos atos e
quebra o dever de confidencialidade, sujeitando o infrator a sanções disciplinares.

Questão 24 - B

O Código de Ética (Resolução CNMP nº 261/2023) exige comportamento urbano, cortês e respeitoso de todos
os integrantes do MP no relacionamento interpessoal, repelindo veementemente práticas de assédio,
discriminação ou desrespeito com qualquer colaborador, independentemente de seu vínculo funcional.

Questão 25 - B

A Constituição Estadual e a legislação orgânica asseguram ao Ministério Público o poder de requisição de
documentos, informações, exames, perícias e certidões junto a órgãos e repartições públicas para viabilizar o
exercício de suas funções de defesa da ordem jurídica e do patrimônio social.

Questão 26 - B

A Lei Orgânica do MPES (LC nº 95/1997), em simetria com a CRFB/88, determina que o concurso público de
provas e títulos para ingresso na carreira ministerial exige a participação obrigatória da Ordem dos Advogados
do Brasil (OAB) em todas as suas fases de organização e execução.

Questão 27 - B
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O Art. 48 da LGPD estabelece que o controlador deve comunicar à autoridade nacional e ao titular a ocorrência
de incidente de segurança que possa acarretar risco ou dano relevante aos titulares. Vale destacar que multas
baseadas em faturamento não se aplicam a pessoas jurídicas de direito público (Art. 52, § 3º).

Questão 28 - B

A Portaria nº 8565/2017 conceitua o modelo de governança corporativa do MPES como um conjunto de
mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a gestão,
buscando a eficiência operacional e a entrega de valor real aos cidadãos.

Questão 29 - B

Conforme a sistemática da responsabilidade civil do Estado (Art. 37, § 6º da CRFB), o cidadão deve acionar a
pessoa jurídica de direito público (o Estado). Caso o Estado seja condenado, e demonstrado que o agente
público (membro ou servidor) atuou com dolo ou culpa, o Estado exercerá o direito de regresso.

Questão 30 - B

Como Presidente nato do Colégio de Procuradores de Justiça e do Conselho Superior do Ministério Público, o
Procurador-Geral de Justiça detém, além de seu voto ordinário como membro, a atribuição regimental de
proferir o voto de qualidade para desempatar votações.

Questão 31 - B

O consórcio público com personalidade de direito privado assume a forma de associação civil (Art. 1º, § 1º, II,
da Lei nº 11.107/05). O seu pessoal é regido pela CLT, mas, por integrar a Administração Indireta dos entes
consorciados, exige-se a aprovação prévia em concurso público (Art. 37, II, CF).

Questão 32 - B

Conforme o Art. 103-A, § 3º, da CRFB/88, do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula
aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal Federal que, julgando-a
procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão judicial reclamada.

Questão 33 - B

O Fato do Príncipe configura-se por uma determinação estatal de ordem geral (como uma lei ou decreto) que
não se dirige diretamente ao contrato, mas que produz efeitos reflexos imprevisíveis que oneram ou impedem a
sua execução. Gera o dever de o Estado indenizar o contratado para recompor seus prejuízos.

Questão 34 - D

As normas de eficácia limitada programáticas são aquelas que estabelecem programas, diretrizes ou objetivos
a serem perseguidos pelo Estado (como a defesa do consumidor, saúde, assistência). Elas dependem da
interposição do legislador infraconstitucional para produzirem seus efeitos integrais.

Questão 35 - B

De acordo com a sistemática simétrica adotada no direito administrativo, constatada a acumulação ilegal de
cargos, o servidor será notificado para apresentar opção no prazo de 10 dias. Permanecendo inerte, a chefia
determinará a instauração de processo administrativo disciplinar sob rito sumário.

Questão 36 - B

A atuação do Ministério Público como fiscal da ordem jurídica em âmbito cível exige a presença de interesse
público ou social, de relevância social, ou de interesse de incapazes (Art. 178 do CPC). Em disputas
estritamente privadas, patrimoniais e disponíveis entre capazes, o MP não possui base constitucional para
intervir.

Questão 37 - C
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O diálogo competitivo (Art. 6º, XLII e Art. 32 da Lei nº 14.133/21) é modalidade voltada para contratações
complexas em que a Administração necessita dialogar com licitantes previamente selecionados para
desenvolver soluções técnicas que atendam às suas necessidades, quando não for possível definir o objeto
isoladamente.

Questão 38 - C

Os créditos extraordinários destinam-se a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção
interna ou calamidade pública (Art. 167, § 3º, CF). Eles são abertos por ato do Executivo (decreto no âmbito
estadual) e prescindem de autorização legislativa prévia, devendo ser apenas comunicados ao Legislativo.

Questão 39 - B

No direito administrativo brasileiro, o silêncio da Administração não equivale, como regra geral, a ato
administrativo (nem de deferimento nem de indeferimento). Trata-se de uma conduta omissiva ilícita (abuso de
poder por omissão) que abre a via judicial para que o juiz assine prazo para o órgão proferir decisão.

Questão 40 - B

O Art. 5º, inciso LII, da CRFB/88 estabelece de forma categórica: 'não será concedida a extradição de
estrangeiro por crime político ou de opinião'. A tipificação do crime político impede o julgamento do pedido de
extradição pelo STF.

Questão 41 - B

Conforme o Art. 23 da Lei de Improbidade (LIA), com redação dada pela Lei nº 14.230/21, a ação prescreve em
8 anos, contados da ocorrência do fato (ou da cessação da permanência). O § 8º instituiu a prescrição
intercorrente, que se consuma no prazo de 4 anos se o processo ficar paralisado entre marcos como o
ajuizamento ou a sentença.

Questão 42 - B

Por força do princípio da simetria federativa, a regra do Art. 50, caput, da CF aplica-se aos Estados: a ausência
injustificada de Ministro de Estado (ou Secretário de Estado) à convocação formulada pelas Casas Legislativas
ou suas Mesas importa em crime de responsabilidade.

Questão 43 - B

O ciclo do poder de polícia divide-se em: ordem, consentimento, fiscalização e sanção. Os atos de execução
material e fiscalização (atos preparatórios) podem ser validamente delegados a particulares (como empresas
de radar ou concessionárias de estacionamento), desde que a aplicação da sanção (multa) permaneça
exclusiva da autoridade pública.

Questão 44 - A

Conforme dispõe o Art. 137 da CRFB/88, o Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e
o Conselho de Defesa Nacional, solicitar ao Congresso Nacional autorização para decretar o Estado de Sítio,
exigindo-se a aprovação prévia por maioria absoluta do parlamento (Art. 138).

Questão 45 - B

O regime especial das agências reguladoras caracteriza-se pela independência administrativa, autonomia
financeira e estabilidade de seus dirigentes (mandato fixo). Eles não se sujeitam à exoneração ad nutum (livre),
conferindo-lhes isolamento técnico contra pressões políticas durante o exercício de suas funções
organizacionais.

Questão 46 - B

O concurso público (Art. 37, II, CF) é o instrumento burocrático e meritocrático por excelência. Visa garantir que
o acesso aos cargos públicos ocorra de forma isonômica, impessoal e baseada na capacidade técnica
demonstrada pelos candidatos, rompendo com o fisiologismo patrimonialista.
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Questão 47 - B

Enquanto a governabilidade refere-se ao suporte político e à legitimidade institucional para governar (condições
de poder), a governança diz respeito às condições de gestão: a capacidade substantiva do aparato estatal de
gerenciar recursos, dialogar com redes de atores e entregar as políticas públicas de forma eficiente.

Questão 48 - C

Na modelagem de Ansoff (adaptada à gestão pública), quando a organização mantém o portfólio de serviços
atual, mas busca atingir e cobrir novas parcelas da população ou áreas geográficas que antes não eram
atendidas, está executando uma estratégia de desenvolvimento de mercado.

Questão 49 - B

Conforme o inciso II das Regras Deontológicas do Decreto nº 1.171/94, a moralidade administrativa exige que o
servidor decida não apenas com base na legalidade estrita, mas principalmente entre o honesto e o desonesto,
vinculando sua decisão à busca incessante pelo bem comum.

Questão 50 - B

O Kaizen é um conceito de origem japonesa incorporado à gestão da qualidade total que prega o
aprimoramento contínuo, gradual e de baixo custo (incremental). Baseia-se no esforço diário de todos os
membros da organização para eliminar desperdícios ('muda') e otimizar a eficiência dos fluxos.

Questão 51 - B

A barra de pesquisa do SEI utiliza indexadores robustos baseados em metadados. A utilização correta dos
filtros de pesquisa (refinamento por período, tipo de processo, sigilo ou quem assinou) garante rapidez e
eficiência na recuperação da informação digital, poupando tempo da equipe.

Questão 52 - B

Nas regras clássicas de arquivística para o método alfabético, os nomes de indivíduos são organizados pelo
último sobrenome em letras maiúsculas, vindo os prenomes na sequência (Ex: SILVA, João da; SANTOS,
Maria dos). Exceções aplicam-se a nomes espanhóis, títulos de nobreza ou sobrenomes compostos.

Questão 53 - B

O Art. 8º, § 1º, inciso III da LAI dita que a transparência ativa deve abranger os dados sobre a execução
orçamentária e financeira do órgão. A divulgação nominativa e individualizada de gastos com diárias e
passagens oficiais é obrigação cogente para permitir a fiscalização e o controle social de custos.

Questão 54 - B

O feedback (retroalimentação) no atendimento garante que a mensagem enviada pelo emissor foi decodificada
e assimilada corretamente pelo receptor. Ao checar o entendimento do cidadão, o atendente elimina
mal-entendidos e ruídos, elevando a qualidade do serviço.

Questão 55 - B

O Terceiro Setor atua como ponte entre o cidadão e o Estado. Ao organizar a sociedade civil em associações e
conselhos, potencializa-se a capacidade técnica e instrumental de exercer o controle social, monitorar políticas
setoriais e acionar órgãos de fiscalização (como o MP) diante de desvios.

Questão 56 - B

O planejamento e o controle são funções umbilicalmente ligadas (gêmeas). O planejamento define onde a
organização quer chegar e fixa as métricas/padrões de desempenho (KPIs). Sem essa definição prévia no
planejamento, a função de controle não teria base de comparação para monitorar os resultados.

Questão 57 - B
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Embora as estatais submetam-se em regra ao regime privado (Art. 173, § 1º, II, CF), o STF abriu exceção
vinculante para as empresas públicas e sociedades de economia mista delegadas de serviços públicos
essenciais e exclusivos do Estado, em regime de monopólio e sem intuito de lucro, estendendo-lhes
prerrogativas de direito público (como imunidade tributária e impenhorabilidade de bens essenciais).

Questão 58 - B

A eficiência foca na dimensão interna dos processos: produtividade e racionalização de insumos (meios).
Reduzir o desperdício de papel e custos de energia para entregar o mesmo resultado final é o exemplo clássico
de elevação da eficiência operacional da máquina pública.

Questão 59 - B

A categorização das decisões é disfunção clássica da burocracia que afeta o atendimento ao cidadão. O
funcionário público perde a capacidade de analisar a singularidade das situações reais, rotulando os usuários e
os problemas em categorias rígidas preexistentes para aplicar a solução automática do manual, gerando
insensibilidade e ineficiência.

Questão 60 - B

As rotinas de protocolo e preservação de documentos resguardam o sigilo legal. Correspondências
ostensivamente rotuladas como sigilosas, confidenciais ou de caráter personalíssimo direcionadas a
autoridades não podem ser violadas/abertas pelos servidores do protocolo. O setor deve registrar os dados
externos de recebimento (cadeia de custódia) e remeter o envelope intacto ao destinatário legítimo.


